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- Apresentando-se a ação cominatória útil e necessária 
à proteção do direito material cujo exercício, segundo o 
autor, somente é possível a partir do conhecimento de 
dados afetos ao domínio do réu, não há falar em inte-
resse processual a obstar o manejo da tutela judicial. 
Em autos de ação cominatória ajuizada com objetivo de 
viabilizar o fornecimento de dados de cadastro e IP dos 
responsáveis pela criação e postagem de blog, a impro-
cedência é de rigor quando não demonstrada a existência 
do conteúdo lesivo que estaria a justificar a providência. 

Recurso provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0558.12.001322-9/001 - Co-
marca de Rio Pomba - Apelante: Google Brasil Internet 
Ltda. - Apelado: Fernando Antônio Dutra Macedo - Rela-
tor: DES. SALDANHA DA FONSECA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR 
PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de maio de 2014. - Saldanha da 
Fonseca - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Tratam os autos 
de ação cominatória, ajuizada por Fernando Antônio 
Dutra Macedo em face de Google Brasil Ltda., em que o 
autor, denunciando divulgação realizada no blog denomi-
nado http://riopombapontocom.blogspot.com.br, todavia 
sem efetiva identificação do responsável pelo conteúdo, 
busca compelir a ré a torná-lo conhecido, além de “[...] 
preservar o conteúdo do mesmo” (f. 06).

A teor da r. sentença de f. 81-86, o pedido foi julgado 
procedente para condenar a ré a fornecer os dados de 
cadastro disponíveis de seus sistemas, bem como os regis-
tros dos IPs de origem, dos acessos dos responsáveis pela 
criação e postagem no blog http://riopombapontocom.
blogspot.com.br, no prazo de 10 dias.

Insatisfeita, a demandada recorre. Calcada na 
apelação de f. 88-135, denuncia falta de interesse 
processual do autor. No mérito, se a tanto se chegar, 
assevera que os dados dos usuários de contas de e-mail 
são privados e, consequentemente, sigilosos, não se 
admitindo, conforme vem sendo decidido pelo Judiciário, 
a quebra do anonimato sem que se demonstre a publi-
cação de conteúdo manifestamente ofensivo, na espécie 
não ocorrido. Diz, portanto, que sua recusa é legítima, 
inclusive porque não está obrigada a armazenar, por 
tempo indeterminado, dados cadastrais e IPs dos usuários 
de um blog. Ao final, sob alegação de que prevalecem 
os princípios da livre manifestação de pensamento e da 
liberdade de expressão, vindica a rejeição do pedido.

Ação cominatória - Criação e postagem em 

blog - Internet - Provedor - Fornecimento de IP e 

dados de cadastro - Conteúdo veiculado - Intuito 

apenas informativo - Ausência de referência 

direta ao demandante - Inexistência de lesividade

Ementa: Direito civil. Ação cominatória. Internet. Provedor. 

Fornecimento de IP. Improcedência do pedido. 

da pessoa humana e negar direitos fundamentais, como 
a isonomia substancial. 

Assim, também não seria possível discutir a vali-
dade dos atos jurídicos perfeitos e acabados, ditos intan-
gíveis por disposição da lei, senão quando feridos por 
novos textos normativos, mas tal não acontece quando as 
circunstâncias os põem em confronto com a clarividência 
da verdade real das ações e dos fatos que as cercam, 
no seu conteúdo, na sua substância, na sua materiali-
dade, colocando-as dissociadas como instrumentali-
zação daquilo que é tido, de modo inconteste e induvi-
doso, como efetivo, presente, verdadeiro, exato e autên-
tico, atributos da verdade e do que é verdadeiro e real. 

Não há negar a existência, no caso, do erro subs-
tancial da declaração de vontade, quando do reconheci-
mento da paternidade, sendo primário observar que, se, 
na sua apreciação, se deve ater mais à sua intenção que 
ao sentido literal da linguagem, e em sendo falseada a 
razão determinante do ato jurídico, quanto à qualidade 
essencial da pessoa do filho, nada mais razoável e justo 
do que, em homenagem à boa-fé objetiva, que deve 
presidir todos os atos da vida civil, reconhecer a impresta-
bilidade do ato jurídico que se pretende anular, acolhida 
a negativa da paternidade, que destoa do caráter obje-
tivo da prova técnica pericial de excepcional certeza a se 
contrapor contra a natureza subjetiva do elemento infor-
mativo da vontade, que restou aqui violado. 

Com tais adminículos, superadas as preliminares, 
peço redobradas vênias, mas quanto ao mérito não 
posso compactuar que a verdade biológica não pode 
ser negada pelo atributo instrumental de um ato jurí-
dico ou pela coisa julgada, com o que se falta com o 
princípio da segurança jurídica, que deve orientar todas 
as decisões judiciais, e, por comungar do posiciona-
mento da douta Relatora, nego provimento ao recurso e 
confirmo a r. sentença objurgada por seus próprios e jurí-
dicos fundamentos.

É como voto.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E 
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO 
O REVISOR.

. . .



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014 |        131

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

cados, na rede mundial de computadores, conteúdos 
violadores da intimidade e vida privada de pessoas e 
empresas, muitas vezes sob o confortável anonimato 
dos idealizadores.

Bem por isso, e diante da carência de normatização 
legal afeta às questões que têm por pano de fundo a rede 
mundial de computadores, incumbe ao Judiciário, em 
especial sob a ótica dos princípios constitucionais, obstar 
a prática de condutas abusivas, não se admitindo que a 
garantia de sigilo seja erigida à categoria de óbice abso-
luto para tanto. 

A meu ver, a invocação irrestrita de sigilo não sobre-
vive à necessidade de preservação da harmonia social, em 
que o bem-estar (coletivo ou individual) deve sobrepor-se 
ao anonimato de condutas individuais. Corrobora essa 
compreensão o disposto no art. 3º, I e IV, da CF.

Conforme bem pontuado na origem, “Em que 
pesem os argumentos defensivos, o direito em questão 
encontra limites, não sendo absoluto, pois, não se pode 
permitir que, sob a bandeira do exercício do direito de 
livre manifestação, possam ser causados danos a terceiros 
com a publicação de notícias inverídicas ou deturpadas, 
sob pena de ferir-se o princípio da boa-fé” (f. 83-84). 
Bem por isso, “Diante do conflito entre o direito constitu-
cional à manifestação do pensamento (art. 5º, inciso IV) 
e os direitos à honra, à intimidade; à imagem; e à vida 
privada (inciso X, do mesmo artigo), cabe aos provedores 
a tutela destes últimos, que efetivamente são os únicos 
efetivamente aptos a ensejarem a pronta ocorrência de 
danos” (f. 84).

Nada obstante, nestes autos a atuação da ré foi 
perseguida pelo autor com propósito de tornar conhecido 
o usuário responsável pelo conteúdo veiculado no blog 
http://riopombapontocom.blogspot.com.br, haja vista seu 
caráter nocivo e ameaçador à pessoa do demandante.

Considerando, no entanto, que os conteúdos 
veiculados e apontados neste feito, conforme se apura das 
f. 09-12, têm condão informativo apenas e que a narra-
tiva não consigna qualquer referência direta ao deman-
dante (seja como cidadão comum, seja como Prefeito de 
Rio Pomba-MG), tenho pelo esvaziamento do direito de 
informação que, no particular contexto fático, reputo não 
caracterizado (art. 5º, XII, da CF).

Se assim ocorre, e considerado o particular contexto 
fático da demanda, a improcedência do pedido é de rigor.

Ao abrigo de tais fundamentos, dou provimento à 
apelação para, em reforma, julgar o pedido improce-
dente. Em face disso, ficam invertidos os consectários 
da sucumbência.

Custas recursais, pelo apelado.

DES. DOMINGOS COELHO - Acompanho o 
Relator seguindo o entendimento 

Considerando, no entanto, que os conteúdos veiculados e 
apontados neste feito, conforme se apura das f. 09-12, têm 
condão informativo apenas e que a narrativa não consigna 

Apesar de intimado (f. 137), o apelado não ofertou 
contrarrazões (f. 138).

Conheço do recurso, porque preenchidos seus pres-
supostos de admissibilidade.

Preliminarmente: carência de ação.
Exame da inicial revela que o autor, sob alegação 

de que estão sendo veiculados, no blog http://riopom-
bapontocom.blogspot.com.br, conteúdos com denún-
cias e informações que requerem o direito isonômico de 
resposta, busca a identificação de “[...] quem é o usuário 
responsável pelo conteúdo veiculado no já citado blog 
http://riopombapontocom.blogspot.com.br, bem como 
preservar o conteúdo do mesmo” (f. 06).

Muito embora a ré, ora apelante, sustente o 
contrário, tenho que o interesse do autor, no âmbito desta 
cominatória, se consubstancia na necessidade e utilidade 
de obter, por meio do processo, a proteção de seu inte-
resse substancial, que, para deslinde, afirma demandar 
identificação do usuário responsável pela veiculação do 
conteúdo a que se refere.

Se a pretensão está ou não a desafiar acolhida, 
isso é questão de fundo e não compromete o interesse 
processual do autor e, com isto, a ação sob o prisma de 
suas condições.

Nesse contexto, não há falar na requerida extinção 
prematura do feito.

Preliminar rejeitada.

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com 
o Relator.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

DES. SALDANHA DA FONSECA - No mérito.
A questão litigiosa gravita em torno da obrigação 

afeta à ré de tornar conhecido o usuário responsável pelo 
conteúdo veiculado no blog http://riopombapontocom.
blogspot.com.br, segundo teor constante das f. 09-12.

Isso porque, para o demandante, dada sua 
condição de prefeito, nestes autos revelada apenas por 
ocasião da impugnação de f. 60-63, “[...] referido blog 
veicula conteúdos com denúncias e informações que 
requerem o direito isonômico de respostas” (f. 03). É que, 
para ele, o conteúdo veiculado “[...] tem grande peso 
e pode prejudicar em muito o autor caso o responsável 
consiga manter-se atrás do escudo do anonimato, comu-
mente usado por pessoas com o claro cunho lesivo e má 
intenção” (f. 06). 

De fato, a evolução científica dos meios de comu-
nicação mostra-se patente; com isso, o mundo se diz 
globalizado e as pessoas buscam relacionar-se de forma 
intensa. 

O tema atinente ao limite da responsabilidade dos 
provedores da internet suscita, nos dias atuais, grandes 
debates, em particular porque diuturnamente são publi-
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qualquer referência direta ao demandante (seja como 
cidadão comum, seja como Prefeito de Rio Pomba-MG), 
tenho pelo esvaziamento do direito de informação, que, no 
particular contexto fático, reputo não caracterizado (art. 5º, 
XII, da CF).
Se assim ocorre, e considerado o particular contexto fático da 
demanda, a improcedência do pedido é de rigor.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

Ação demolitória - Indenização - Direito de 
vizinhança - Construção de churrasqueira 

e chaminé na divisa do muro - Perturbação 
do sossego alheio - Prova - Dano moral - 

Cabimento - Valor - Critério de fixação - Princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade

Ementa: Apelação. Ação demolitória c/c indenização. 
Direitos de vizinhança. Construção de churrasqueira na 
divisa entre propriedades. Fumaça e fuligem. Prova docu-
mental e testemunhal. Prejuízos ao sossego da autora. 
Art. 1.277 do Código Civil. Demolição da churras-
queira, fogão, ou similar, e da chaminé. Dano moral. 
Quantum indenizatório. Razoabilidade e proporcionali-
dade. Sentença mantida. 

- Havendo nos autos provas de que a churrasqueira e 
a chaminé construídas pelo réu causaram prejuízos ao 
sossego da vizinhança, configurada está a hipótese 
do art. 1.277 do Código Civil, devendo ser mantida a 
sentença que determinou a demolição de tais obras, bem 
como o pagamento de indenização à autora. 

- O valor da indenização por danos morais deve atender 
ao chamado binômio do equilíbrio, não podendo causar 
enriquecimento ou empobrecimento das partes envol-
vidas, devendo ao mesmo tempo desestimular a conduta 
do ofensor e consolar a vítima.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0596.12.001576-0/001 - 
Comarca de Santa Rita do Sapucaí - Apelante: Antônio 
Cláudio Ribeiro de Matos - Apelada: Déborah Basso 
de Araújo Portelinha - Relator: DES. NEWTON TEIXEIRA 
CARVALHO

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Newton 
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Trata-se 
de recurso de apelação interposto por António Cláudio 
Ribeiro de Matos, objetivando a reforma da sentença 
de f. 97/100, proferida pelo MM. Juiz José Henrique 
Mallmann, titular da 1ª Vara Cível de Comarca de 
Santa Rita do Sapucaí, nos autos da “ação demolitória 
c/c indenização” ajuizada por Déborah Basso de Araújo 
Portelinha, que julgou procedentes os pedidos iniciais 
para condenar o réu, ora apelante, à demolição da chur-
rasqueira e da chaminé, no prazo de 30 dias, a contar da 
publicação da sentença, e ao pagamento de indenização, 
por danos morais, no valor de R$3.000,00 (três mil reais).

Alegou o apelante que não restou provado, nos 
autos, que a churrasqueira e a chaminé causaram 
danos materiais e morais à autora. Entende o recor-
rente que a ação demolitória, neste caso, exigiria a 
cumulação com a ação possessória, cuja regra espe-
cial afasta a regra geral. Afirma, ainda, o inconformado 
que a inicial é inépcia, visto que a demolitória e a obri-
gação de não fazer deveria seguir o rito sumário e não 
o ordinário, conforme entendeu o Sentenciante, quando 
ajustou o procedimento que regeu o processo ora anali-
sado. Resumidamente, o apelante, entende que a autora 
não comprovou a prática da turbação, como exige a lei. 
Assim, se o réu nunca foi vizinho da autora, a decisão 
padece de vício. Dessa forma, reitera o pedido de ilegi-
timidade da parte autora, ao argumento de que a causa 
remota não guarda nenhuma relação com a pessoa que 
figura no polo passivo da pretensão. Requer o provimento 
do recurso, julgando improcedentes os pedidos, com a 
inversão dos ônus sucumbenciais.

Em contrarrazões, às f. 113/124, a autora/apelada 
pugnou pela manutenção da sentença.

Breve é o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Não havendo preliminares a decidir, passo à análise 

do mérito.
No caso em comento, foi ajuizada ação demoli-

tória c/c indenização pela apelada, sustentando que o 
apelante, vizinho, construiu uma churrasqueira, com 
chaminé, na divisa do muro de propriedade da autora, 
que prejudica a permanência dela e dos familiares no 
interior da residência, em dias que são realizados chur-
rascos, visto que sempre tem a casa invadida pela fumaça 
que sai da chaminé da churrasqueira, tornando insupor-
tável o cheiro, sem contar a impregnação, nos móveis e 
roupas, de fuligem. Pediu a demolição da churrasqueira e 
indenização por danos morais.


